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 Prefeitura   Municipal   de   Estiva
ESTADO   DE   MINAS  GERAIS 


 PROJETO DE LEI Nº 017/2010
Inclui Ações no PPA 2010-2013,  Autoriza Abertura de Crédito Especial,  e dá outras providências.


O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal AUTORIZADO a incluir  AÇÕES no   PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS para o quadriênio 2010 a 2013, para o PROGRAMA 0042  - Média e Alta Complexidade, nos termos do § 4º, II,  do artigo 4º da Lei 1216 de 05/10/2009 - PPA 2010/2013, e alterações, com as seguintes denominações:

§ 1º - 0.031 – Contribuições a Santa Casa e Mat. N. Sra. De Fátima
Art. 2º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a ABRIR CRÉDITO ESPECIAL, no valor de R$60.551,64 (sessenta mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e sessenta e quatro centavos) para atender as dotações abaixo discriminadas:

	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	0206
020601
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

	
	103020042 0.031
	Contribuições a Sta. Casa e Mat. N. Sra. De Fatima
	

	
	335041
	Contribuições
	60.551,64

	TOTAL
	60.551,64


Art. 3º - São recursos destinados à abertura desse CREDITO ESPECIAL, os provenientes da ANULAÇÃO da dotação orçamentária abaixo discriminada:
	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	0205
	SECRETARIA MUNICIPAL DE  TURISMO, CULTURA E LAZER

	
	278130006 1.125
	Construção da Praça da Juventude – Convenio
	

	
	60.551,64
	Obras e Instalações
	60.551,64

	TOTAL
	60.551,64


Art. 4º - A abertura deste CREDITO ESPECIAL, tem por finalidade suprir as omissões da Lei Orçamentária para 2010 e ao mesmo tempo adequar o  PPA 2010-2013 às ações novas, tendo em vista a concessão de Contribuição a Santa Casa e Maternidade N. Sra. De Fátima  para realização de Cirurgias Eletivas de Média Complexidade em conformidade com Termo de Compromisso nº 321/09 celebrado entre o Estado de Minas Gerais por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde, órgão gestor do Sistema Único de Saúde/SUS-MG/ Fundo Estadual de Saúde e o Município de Estiva, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Saude. 
Art. 5º - As demais legislações orçamentárias municipais, se necessário, deverão se compatibilizar com o Plano Plurianual em virtude das inclusões contidas nesta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Mando, portanto a todas as autoridades a quem do conhecimento a execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente o que nela se contém.

Estiva,  12 de maio de 2010.
_____________________________

João Gualberto Rezende Júnior

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores


Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o Projeto de Lei para concessão de Contribuição à Santa Casa e Maternidade N. Sra. De Fátima.
Justificamos:
 Que a necessidade de  aprovação do referido projeto de Lei  dá-se em virtude  do Termo de Compromisso nº 321/09 celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria Estadual de Saúde, Órgão Gestor do Sistema Único de Saúde/SUS-MG/Fundo Estadual de Saúde e o Município de Estiva, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e ainda o Termo de Comprometimento do Prestador celebrado com a Santa Casa e Maternidade N. Sra. De Fátima, representada pelo seu Diretor Clinico Dr. Lucas Salvador Pereira, juntamente com o Corpo Clinico para realização de cirurgias eletivas de Media Complexidade disposta na Resolução SES nº 1689 de 03/12/2008 na Santa Casa e Maternidade N. Sra. De Fátima, nesta cidade.
Que para realização das cirurgias eletivas o Estado de Minas Gerais, repassou um montante de R$60.551,64 (sessenta mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e sessenta e quatro centavos), que por sua vez será repassado à Santa Casa e Maternidade N. Sra. De Fátima,  que é o prestador de serviços comprometido.

E que para o repasse desta Contribuição há necessidade de adequar o PPA e as demais legislações orçamentárias municipais vigentes.

Estas  pois são as objetivas razões pelas quais elaboramos o projeto de Lei e esperamos que possa merecer a habitual atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara.


Estiva, 12 de maio de 2010.
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